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TÍTULO 2. 0 

A Jurisdição Penal Militar 

CAPÍTULO 1. º 

O Paradigma Judiciário do final do Antigo Regime 

1. A instituição das bases modernas da organização judiciária militar: da
criação do Conselho de Guerra (1640) à reforma do Conde de Lippe (1763)

2. A regulamentação autónoma tardia do processo penal militar: o Alvará
de 4.9.1765
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3. A criação do Supremo Conselho de Justiça Militar do Exército e da
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A Consagração do Paradigma Judiciário Liberal 
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nal da Armada da Comissão presidida pelo Visconde da Granja (1857) e
o Projecto de Código de Justiça Militar de António Barros e Sá (1869)

2. O Código de Justiça Militar para o Exército de Terra de 1875
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CAPÍTULO 4.0 

A Extremação das Tendências Antagónicas Inerentes ao 
Específico Modelo Consagrado 

1. O Projecto de Código de Justiça Militar da Comissão presidida por

António Barros e Sá (1889)

2. O Código de Justiça Militar de 1895

3. O Código de Justiça da Armada de 1899

CAPÍTULO 5. º 
A Renovação Fracassada 

do Paradigma Judiciário Liberal pela República 

1. O Código de Processo Criminal Militar de 1911

2. A tentação do recurso à justiça militar extraordinária

3. O Código de Justiça Militar de 1925

CAPÍTULO 6. º 
A Dupla Compressão 

do Paradigma Judiciário Liberal depois de 1926 
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A Revolução de 25 de Abril de 1974 

e a Transição até à Constituição de 1976 
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